
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166520 - MG (2024/0321362-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAYSE CAMPOS COELHO
AGRAVANTE : MARCILIANO LIRIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO POR FRAUDE.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação, restabelecendo a sentença penal condenatória e desclassificando a
conduta de estelionato para furto qualificado pela fraude.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a desclassificação da conduta de
estelionato para furto qualificado pela fraude é viável, considerando a alegação de que
a vantagem ilícita foi obtida por meio da utilização de cartão de crédito alheio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pretensão ministerial limitou-se a análise de matéria de direito, cujos fatos e
provas foram devidamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que afasta a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
4. Inaplicável a Súmula n. 283 do STF, pois foram rebatidos os fundamentos do
acórdão recorrido de maneira suficiente.
5. A prática do delito de furto qualificado pelo concurso de agentes e mediante fraude,
caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento, o que afasta a
aplicação do princípio da insignificância.
6. A fraude no furto qualificado é utilizada para burlar a vigilância da vítima, enquanto
no estelionato, a fraude visa obter o consentimento da vítima. No caso, não há
descrição do consentimento da vítima para utilização do cartão de crédito,
caracterizando furto qualificado mediante fraude.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fraude no furto qualificado visa burlar a vigilância da vítima,
enquanto no estelionato, visa obter o consentimento da vítima. 2. Não havendo o
consentimento da vítima para utilização do cartão de crédito, resta caracterizado o furto
qualificado mediante fraude.".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 4º, II; CP, art. 171.

STJ, AgRg no REsp 1706079/RS, Rel. Min. FelixJurisprudência relevante citada: 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 03.04.2018; STJ, AgRg no HC 833.730/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.09.2023; STJ, AgRg
no AREsp 2.739.625/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
13.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166520 - MG (2024/0321362-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAYSE CAMPOS COELHO
AGRAVANTE : MARCILIANO LIRIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO POR FRAUDE.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação, restabelecendo a sentença penal condenatória e desclassificando a
conduta de estelionato para furto qualificado pela fraude.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a desclassificação da conduta de
estelionato para furto qualificado pela fraude é viável, considerando a alegação de que
a vantagem ilícita foi obtida por meio da utilização de cartão de crédito alheio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A pretensão ministerial limitou-se a análise de matéria de direito, cujos fatos e
provas foram devidamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que afasta a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

4. Inaplicável a Súmula n. 283 do STF, pois foram rebatidos os fundamentos do
acórdão recorrido de maneira suficiente.

5. A prática do delito de furto qualificado pelo concurso de agentes e mediante fraude,
caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento, o que afasta a
aplicação do princípio da insignificância.
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6. A fraude no furto qualificado é utilizada para burlar a vigilância da vítima, enquanto
no estelionato, a fraude visa obter o consentimento da vítima. No caso, não há
descrição do consentimento da vítima para utilização do cartão de crédito,
caracterizando furto qualificado mediante fraude.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fraude no furto qualificado visa burlar a vigilância da vítima,
enquanto no estelionato, visa obter o consentimento da vítima. 2. Não havendo o
consentimento da vítima para utilização do cartão de crédito, resta caracterizado o furto
qualificado mediante fraude.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 4º, II; CP, art. 171.

STJ, AgRg no REsp 1706079/RS, Rel. Min. FelixJurisprudência relevante citada: 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 03.04.2018; STJ, AgRg no HC 833.730/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.09.2023; STJ, AgRg
no AREsp 2.739.625/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
13.05.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAYSE CAMPOS COELHO
e MARCILIANO LIRIO DE OLIVEIRA contra decisão de fls. 636/639, em que dei
provimento ao recurso especial interposto pela acusação para restabelecer a sentença
penal condenatória, desclassificando a conduta de estelionato para furto qualificado
pela fraude.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que a pretensão trazida no
recurso especial seria inviável por demandar reexame de provas (Súmula n. 7/STJ) e
por não ter impugnado fundamentação suficiente para manutenção do acórdão
(súmula n. 283/STF).

No mérito, alega a atipicidade dos fatos, ante aplicação do princípio da
insignificância e o restabelecimento do acórdão recorrido, pois "[...] o contorno fático
alcançado pelo tribunal demonstra que a vantagem ilícita foi obtida por meio da
utilização do cartão alheio em compras, o que configura a hipótese típica de
estelionato, uma vez que a fraude incidiu no momento da realização das transações

 (fl. 660).comerciais, e não na subtração do objeto em si"
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.
Os agravantes não trouxeram nenhum argumento apto a ensejar a reforma do

juízo monocrático.
De início, a pretensão ministerial limitou-se a análise de matéria de direito, cujos

fatos e provas foram devidamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que afasta
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE POR
ACINTE OU POR MOTIVO REPROVÁVEL. REEXAME DA
TIPIFICAÇÃO CRIMINAL. REVALORAÇÃO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. POSSIBILIDADE.
FATOS EXPLICITAMENTE ADMITIDOS E DELINEADOS
NO V. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO EG. TRIBUNAL A
QUO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

Estando delineadas e incontroversas, no v. acórdão
da origem, as condutas praticadas pelo réu em relação à
vítima, o reexame da sua adequada tipificação penal é
quaestio iuris, não incidindo, no caso, o óbice da Súmula 7
/STJ.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1706079/RS, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 3/4/2018
).6/4/2018

 
Do mesmo modo, a acusação, nas razões do recurso especial, sustentou a

desclassificação da conduta praticada, apontando a inexistência de consentimento da
vítima (titular do cartão de crédito) na entrega voluntária do bem, o que configuraria o
delito de furto e não de estelionato. Portanto, no caso, inaplicável a Súmula n. 283 do
STF, pois foram rebatidos os fundamentos do acórdão recorrido de maneira suficiente.

No mérito, esta Corte entende que a prática do delito de furto qualificado pelo
concurso de agentes e mediante fraude, caso dos autos, indica a especial
reprovabilidade do comportamento, o que afasta a aplicação do princípio da
insignificância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORUS.

FURTO QUALIFICADO MEDIANTE FRAUDE E
CONCURSO DE AGENTES. SUBTRAÇÃO DE R$
1.000,00 (UM MIL REAIS) DE CONTA BANCÁRIA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
GRAU DE REPROVABILIDADE DA AÇÃO E AUSÊNCIA
DE MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA DA AGENTE.
BENEFÍCIOS DO FURTO PRIVILEGIADO. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

[...]
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2. No caso, o furto, em tese, teria sido praticado
mediante duas qualificadoras (mediante fraude e em
concurso de pessoas) o que indica grau elevado de

Por outro lado, oreprovabilidade da conduta dos agentes. 
valor do bem subtraído da conta bancária da vítima (R$
1.000,00) extrapola o conceito de inexpressividade da
lesão jurídica provocada, sendo, portanto, inaplicável o
princípio da insignificância à espécie.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 833.730/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)12/9/2023 18/9/2023

 
O magistrado sentenciante concluiu pela caracterização do delito de furto

qualificado pela fraude, mediante seguinte fundamentação (fl. 427):
 
"Concernente à qualificadora constante no art. 155,

§ 4º, II, do CP, vislumbro que ocorre amoldamento fático
para sua incidência, explico. Conforme restou
consubstanciado neste caderno processual, para
empreender a prática delitiva os acusados fizeram uso do
cartão de crédito da vítima em estabelecimentos diversos,
sem que a vítima tivesse ciência do uso do cartão até o
momento que começou a receber notificações da
operadora do cartão. Portanto, restou configurada a
fraude, eis que ambos os acusados tinham o intento de
subtração e se utilizaram da fraude para empreender a
prática delitiva.

Destarte, percebe-se que ambos os acusados, se
valeram da facilidade do pagamento mediante
aproximação, prescindindo o uso da senha do cartão.
Assim, denota-se que não houve viciamento da vontade da
vítima, quiçá comportamento ativo de entrega do cartão
pela vítima aos acusados, descaracterizando eventual tese
pela desclassificação do delito imputado aos réus para o
de estelionato, conforme se percebe."

 
Por sua vez, o Tribunal  assentou que a fraude foi empregada paraa quo

enganar a administradora do cartão de crédito e os estabelecimentos comerciais,
desclassificando a conduta para estelionato, consoante trechos do acórdão
recorrido (fls. 553/556):

 
"Para a configuração do crime de furto qualificado

mediante fraude, é necessário que o agente utilize-se de
algum meio ardiloso que distraia a vítima, a fim de retirar-
lhe a vigilância sobre o bem e torne possível a subtração.

No estelionato, o meio fraudulento visa enganar a
vítima e viciar a sua vontade. Nessa modalidade criminosa,
o ofendido abertamente aquiesce que o agente detenha ou
se aposse do objeto, que por óbvio deixa de ser restituído,
daí resultando em prejuízo patrimonial da vítima e
acréscimo ilícito do patrimônio do autor do delito.

Consta da denúncia que os acusados, mediante
concurso de agentes e fraude, subtraíram o valor de R$
233,14 (duzentos e trinta e três reais e quatorze centavos),
por meio do uso do cartão de crédito da vítima.

Nesse contexto, tenho que, em verdade, os réus
obtiveram vantagem ilícita em benefício próprio, valendo-
se de ardil – utilização do cartão magnético por
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aproximação, se passando pela verdadeira correntista –
para enganar a administradora do cartão de crédito e os
estabelecimentos comerciais, que acreditaram se tratar de
operação financeira legitimamente feita pela cliente.

A subtração do cartão magnético é, em regra,
atípica por se tratar de crime de bagatela, porém no caso
concreto afigura-se como o meio necessário para atingir o
fim pretendido, de modo que a correta definição jurídica do
fato é, salvo melhor juízo, o estelionato, tipificado no artigo
171, caput, do Código Penal.

[...]
Isso, pois, no presente caso, não se trata de saques

feitos na própria conta da vítima (subtração direta de
valores dela), mas sim compras feitas via cartão de crédito
por aproximação que foi encontrado pelos apelantes.

Portanto, desclassifico o crime de furto qualificado
para o de estelionato, restando prejudicada a tese de
decote da qualificadora do concurso de pessoas do furto."

 
No furto qualificado, a fraude é utilizada pelo agente com o fim de burlar a

vigilância da vítima para subtração, sem que se aperceba, enquanto que, no
estelionato, a fraude é usada como meio de obter o consentimento da vítima que,
iludida, entrega voluntariamente o bem ao agente.

Na espécie, não há descrição do consentimento da vítima para utilização do seu
cartão de crédito e consequente obtenção da vantagem ilícita, circunstância que define
o crime de furto qualificado mediante fraude.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVA. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. FURTO
QUALIFICADO. ELEMENTOS CARACTERIZADORES
PRESENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
ESTELIONATO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7 DO STJ. PENA-BASE. CULPABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO
PROPORCIONAL. QUALIFICADORA DO ABUSO DE
CONFIANÇA. PEDIDO DE DECOTE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. EXCLUSÃO DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

[...]
3. "O furto mediante fraude não se confunde com o

estelionato. A distinção se faz primordialmente com a
análise do elemento comum da fraude que, no furto, é
utilizada pelo agente com o fim de burlar a vigilância da
vítima que, desatenta, tem seu bem subtraído, sem que se
aperceba; no estelionato, a fraude é usada como meio de
obter o consentimento da vítima que, iludida, entrega
voluntariamente o bem ao agente" (REsp n. 1.412.971/PE,
relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).7/11/2013 25/11/2013
4. Na espécie, o acórdão caracterizou a ausência

de vontade da vítima de disponibilizar seu bem, o que
tipifica o crime de furto qualificado mediante fraude ou
abuso de confiança, em detrimento do delito de estelionato.
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[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.739.625/SP, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,13/5/2025
DJEN de .)19/5/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TENTATIVA DE FURTO MEDIANTE FRAUDE.
INSTALAÇÃO DE "CHUPA-CABRA" EM TERMINAIS
ELETRÔNICOS PARA POSTERIOR SAQUES
INDEVIDOS DE CORRENTISTAS DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE
TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem se orientado no
sentido de que a realização de saques indevidos na conta
corrente da vítima sem o seu consentimento, seja por meio
de clonagem de cartão e/ou senha, seja por meio de furto
do cartão, seja via internet, configuram o delito de furto
mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP).

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.309.923/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)13/6/2023 16/6/2023

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE
ENERGIA ELÉTRICA. DESCLASSIFICIAÇÃO PARA
ESTELIONATO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
FRAUDE UTILIZADA PARA BURLAR A VIGILÂNCIA A
VÍTIMA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "[O]

furto mediante fraude não se confunde com o estelionato.
A distinção se faz primordialmente com a análise do
elemento comum da fraude que, no furto, é utilizada pelo
agente com o fim de burlar a vigilância da vítima que,
desatenta, tem seu bem subtraído, sem que se aperceba;
no estelionato, a fraude é usada como meio de obter o
consentimento da vítima que, iludida, entrega
voluntariamente o bem ao agente. (REsp n. 1.412.971/PE,
relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )" (AgRg no AgRg no AREsp7/11/2013 25/11/2013
n. 2.026.865/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).9/8/2022 15/8/2022

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 917.080/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024
.)6/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
CORRETAMENTE CARACTERIZADO. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. AUTORIA DELITIVA. AUSÊNCIA DE
DÚVIDAS. PERÍCIA DE VOZ. DESNECESSIDADE.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. VÍNCULO ESTÁVEL.
SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. FUNDAMENTOS
CONCRETOS. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
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6. O entendimento firmado pela Terceira Seção
desta Corte Superior é no sentido de que a realização de
saques indevidos na conta corrente da vítima, sem o seu
consentimento, seja por meio de clonagem de cartão e/ou
senha, seja por meio de furto do cartão, seja via internet,
configuram o delito de furto mediante fraude. Precedentes.

[...]
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 829.276/RJ, relator Ministro

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe17/10/2017
de .)23/10/2017

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME DE
FURTO MEDIANTE FRAUDE. FRAUDE EMPREGADA
CONTRA TERCEIRO QUE VIABILIZA O ACESSO À RES
FURTIVA. CARACTERIZAÇÃO DA FIGURA
QUALIFICADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A fraude empregada contra terceiro que viabiliza
o acesso à res furtiva da vítima caracteriza a figura
qualificada do furto mediante fraude.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.525.385/MT, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)30/6/2020 4/8/2020

 
Embora a conduta tenha sido empregada para ludibriar o sistema bancário e os

estabelecimentos comerciais, no caso dos autos, o cartão furtado foi utilizado na
modalidade de "aproximação", não havendo como se vislumbrar o emprego de meio
fraudulento para ludibriar o sistema de segurança da instituição bancária e
dos estabelecimentos comerciais, sobretudo em razão da possibilidade do titular do
cartão de crédito desabilitar a função de "aproximação".

A propósito:
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. DENÚNCIA.
FURTO DE CARTÃO DE CONTA BANCÁRIA DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL QUE TINHA A SENHA
ANOTADA JUNTO A ELE. SAQUE INDEVIDO EM CONTA
CORRENTE. INEXISTÊNCIA DE FRAUDE QUE TRAGA
PREJUÍZO À INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. PREJUÍZO
APENAS À VITIMA PESSOA FÍSICA. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL.

[...]
2. Em tais situações, a fraude é caracterizada pelo

ato de ludibriar o sistema informatizado de proteção de
valores, mantidos sob guarda bancária. Nesse sentido,
invariavelmente, haveria, também, prejuízo da instituição
bancária na medida em que, sendo ela a responsável pela
implementação de mecanismos de proteção dos valores e
bens sob sua guarda, será dela o ônus de arcar com o
prejuízo advindo de eventual falha em tais mecanismos.

3. Entretanto, nas situações em que o cartão
furtado traz a senha anotada junto a ele, não há como se
vislumbrar o emprego de meio fraudulento para ludibriar o
sistema de segurança da instituição bancária no saque
efetuado pelo investigado sem o consentimento da vítima.
Isso porque a instituição bancária adverte expressamente
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seus correntistas da importância de manter as senhas de
suas contas bancárias e cartões em sigilo e em locais de
difícil acesso. Além disso, no caso concreto, todo o
montante indevidamente sacado foi restituído à vítima.

[...]
(CC n. 149.752/PI, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe14/12/2016
de 1º/2/2017.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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RECORRIDO : DAYSE CAMPOS COELHO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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